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Resumo: O artigo  tem o objetivo de apontar o 
problema do distanciamento da dogmática penal 
atual dos problemas concretos que se apresen-
tam cotidianamente aos tribunais, o que con-
tribui para o casuísmo e a falta de consistência 
das decisões judiciais e sua contribuição para o 
acirramento da desigualdade social. Perpassando 
por questões específicas, como os crimes omis-
sivos, a antijuridicidade, a obediência hierárquica 
e a insignificância, o artigo propõe, ao final, que 
a realidade social seja inserida nas construções 
dogmáticas, a exemplo do que Roxin propôs para 
a política criminal nos anos 1960.
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Abstract: The article aims to discuss the distance 
between the criminal science from reality, from 
the cuurent quesitons presented to the judges 
daily, wich contributes to the lack of consistence 
of decisions and to promote social inequali-
ty. Going throught specific issues, as omission 
crimes, legitimate defence, hierarchical obedi-
ence and the insignificante principle, the article 
proposes the insertion of social reality issues in 
the criminal science, the same way Roxin pro-
posed for criminal policy in the 1960s.
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“Mas o ser humano é tão apaixonado pelo 
sistema e pela conclusão abstrata, que é capaz de 

fazer-se cego e surdo para justificar sua lógica.”

Dostoiévski

1.	I ntrodução

O1 presente artigo trata de questões atuais sobre política criminal, e parte da proposta de 
Claus Roxin de perpassar a dogmática por considerações político-criminais para sugerir, 
ao final, que questões relacionadas à realidade social brasileira sejam levadas em conside-
ração para a construção dos institutos científicos que estruturam a tipicidade, a antijuridi-
cidade e a culpabilidade.

2.	A lgumas linhas sobre a dogmática penal

A dogmática é a organização sistemática do pensamento penal. É a disciplina da criação, 
categorização e integração de princípios e institutos jurídicos com o objetivo de facilitar a 
compreensão e aplicação das normas e garantir alguma segurança e previsibilidade à pres-
tação jurisdicional. Sua função é definir parâmetros para medir e sugerir a consistência do 
trabalho hermenêutico e criar os contornos do juridicamente possível, pelos quais um pro-
blema possa ser solucionado sem exceções perturbadoras2. Tem o escopo de conferir racio-
nalidade à interpretação da lei e diminuir o improviso em sua aplicação, criando pautas de 
previsibilidade, facilitando o exame de casos e fixando bases para a identificação de proble-
mas, soluções e para o desenvolvimento do direito3.

No campo penal, são frutos da dogmática os elementos da teoria do delito (tipicidade, 
antijuridicidade e culpabilidade), os critérios fundantes da punibilidade, as teorias da pena 
e outros conceitos e institutos voltados à racionalização da aplicação da norma e à conten-
ção da violência do arbítrio e do casuísmo.
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